






leão, a beleza da forma revela a excelência da subs­
tância. E ambas nos levam a pensar. Os livros jurídi­

cos de Napoleão, portanto, são, na verdade, não ape­
nas de Ciência do Direito, porém - ainda mais - de 

J usfilosofia. 

E, decididamente, não precisam de apresenta­

ção nem prefácio, muito menos meu. Até porque, 

como Rosa escreveu e eu pus na epígrafe, o que veio 

antes mostra o que há de vir. E esta abertura não é 

mais do que um pré-começo, se é que tal palavra exis­
te. Como a semente é o pré-começo do fruto, que já 
mostra o começo da árvore que vai vir. 

Tanto que, da última vez que tive a honra de 
abrir um dos trabalhos de Napoleão, encerrei com 

uma citação do Padre Vieira, chamado por ninguém 
menos que Fernando Pessoa de o imperador da lín­
gua portuguesa. Para combinar com o prenome im­

perial do autor e porque, no trecho em questão, o 
pregador tratava da parábola do semeador. 

Hoje, para não ir novamente atrás dos gigantes 

portugueses, socorro-me de um titã nacional: João 
Guimarães Rosa, aquele lá da cumeeira destas linhas. 

E do qual talvez se possa dizer o imperador da língua 
brasileira. É que, mais uma vez, vejo em Napoleão 
alguém que pode dizer: 
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por curta idéia que eu queira dividir: certo, no que 
(..) tinha Jeito; mas errado no que( .. ) era e não era. 
OJ!,em sabe direito o que uma pessoa é? ( o b. cit., pp. 
191-192). 

Em seguida, Napoleão passa a discorrer sobre o 

Direito e seus aspectos. Q!J.e se desdobra assim: Direi­
to e regras; Direito e garantias; e Direito e jurisdição. 
Penso que é o ápice do trabalho. Diz Napoleão, ao 
começar esta parte: 

Compreender o sentido da justiça é sempre e es­
sencialmente um atributo do homem justo por sua 
própria natureza. Esse atributo que se manifesta 
- ou não - em face dos atos praticados com o apoio 
ou com o respaldo do poder, ora pondo tais atos sob 
crítica, ora apenas reconhecendo a sua validade 
automática, por ser da órbita estatal. No primei­
ro caso, tem-se a reflexão sobre a justiça, com base 
naquele atributo natural do homem justo, na se­
gunda hipótese, tem-se o simples exercício da fun­
cionalidade, que aparentemente não envolve a 
responsabilidade moral do julgador, que se protege 
no legalismo. 

Cuida-se, em suma, da questão da prevalência 

da aplicação da lei ou da liberdade do julgador, tema 

tão vasto quanto profundo, e a respeito do qual já di­
vergimos, Napoleão e eu, muitas vezes. Aqui, preciso 

fazer uma digressão, a propósito de uma frase que 
tem tudo a ver com esse capítulo: a famosa afirmação 
de Bergeret de que a lei é morta, mas o juiz está vivo. 
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social repousa em dois axiomas: o roubo é condená­
vel; o produto do roubo é sagrado. Eis os princípios 
que garantem a segurança dos indivíduos e man­
têm a ordem do Estado. (..) Eles foram estabelecidos 
desde o começo das eras ... 

- Mas de qualquer modo -, diz o Sr. Goubin -, 
há leis justas. 

- O sr. acredita?-, pergunta Jean Marteau. 

- O Sr. Gobin tem razão -, diz o Sr. Bergeret. -
Há leis justas. Mas a lei, sendo instituída para a de­
fesa da sociedade, não poderia ser, em seu espírito, 
mais equitativa que esta sociedade. E se essa socie­
dade é fundada na injustiça, as leis terão por fun­
ção defender e sustentar a injustiça. E parecerão, 
portanto, tão mais respeitáveis quão mais injustas 
forem. Observem que, sendo, na maioria das vezes, 
muito antigas, elas representam não propriamente 
a iniquidade presente, mas uma iniquidade pas­
sada, mais rude e mais tosca. São monumentos de 
tempos mais brutais, que subsistem nestes dias mais 
amenos. 

- Mas se pode corrigi-las-, diz o Sr. Goubin. 

- Pode -, responde o Sr. Bergeret -. A Câmara 
e o Senado trabalham nisso quando não têm outra 
coisa para fazer. Mas a base subsiste: e é amarga. 
Para dizer a verdade, eu não teria muito medo de 
leis ruins se elas fossem aplicadas por bons juízes. A 
lei é inflexível, dizem. Eu não acredito que seja. Não 
há texto que não se deixe ser amaciado. A lei está 
morta. O magistrado está vivo, essa é uma grande 
vantagem que ele tem sobre ela. Infelizmente, ele 
quase não a usa. Normalmente, ele se mostra mais 
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morto, mas frio, mais insensível que o texto que 
aplica. Ele simplesmente não é humano; simples­
mente não tem piedade. O espírito de casta abafa 
nele toda simpatia humana. 

Conhecendo Napoleão como eu conheço, ele 
rovavelmente assina embaixo. Mas Rosa, curiosa­

- ente, retruca: 

QJ!,em julga,já morreu. (ROSA, ob. cit., p. 192). 

Talvez a observação de Rosa seja apenas uma 

·?érbole das palavras do Evangelho -Não julgueis, 

_ ra que não sejais julgados (Mateus, 7:1) -, ou ape­
:::as demonstre as contradições que há na matéria, 
:?Ois ele também, em passagem próxima, proclama: 

Julgamento - isto, é o que a gente tem de sempre 
pedir!(..) Perdão, pedir, não peço: que eu acho que 
quem pede, para escapar com vida, merece é meia­
-vida e dobro de morte. Mas agradeço, fortemente. 
(ob. cit., p. 199). 

É, a temática não é fácil. Encaminho o leitor 
?ªra o que a respeito Napoleão tem a dizer, a fim de 
~ue tire suas próprias conclusões. Esse, aliás, um dos 
:naiores méritos do presente livro: como se destina a 
fazer pensar, não é dogmático, mas zetético, dialéti­
co, provocador. 

E encerra com um tópico sobre o que denomina 
atividade estatal administrativa punitiva, sob o títu­
. o o processo burocrático, dissecado em três seções: 
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